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sexTA-FEIRA - 29 DE JANEIRO DE 2016

	 PODER/ÓRGÃO	 : CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA
	 ASSUNTO	 : RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
	 PERÍODO	 : 01/01/2015  a  31/12/2015
       
Em cumprimento ao que dispõem os artigos 54 e 55 da Lei Complementar n.º 101, de 
4 de maio de 2000, publicada no DOU de 5 de maio de 2000,  apresentamos o Rela-
tório de Gestão Fiscal, relativo ao 3º. Quadrimestre do exercício de 2015, contendo 
os dados acumulados, com os respectivos comparativos e demonstrativos a seguir:

Tangará da Serra, 31 de Dezembro de 2015

ROMER SATOR YAMASHITA
Presidente

SEBASTIAN RAMOS
1º. – Secretário

LUIZ HENRIQUE BARBOSA MATIAS
Vice Presidente

WELITON UNGARO DUARTE
2º.-Secretário

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 1/2016

OBJETO: PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE USO E IMPLANTA-
ÇÃO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR DE GESTÃO PÚBLICA INTEGRADA, COM APOIO 
TÉCNICO À DISTÂNCIA E PRESENCIAL CASO NECESSÁRIO, ALÉM DE SERVIÇO DE TREI-
NAMENTO E CAPACITAÇÃO DO PESSOAL.

IMPUGNANTE: ACPI ASSESSORIA CONSULTORIA PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA 
LTDA. INSCRITA NO CNPJ Nº 36.879.070/0001-09.

RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

Trata-se de impugnação ao Edital do Pregão Presencial nº 1/2016, impetrada pela 
empresa ACPI ASSESSORIA CONSULTORIA PLANEJAMENTO E INFORMÁTICA LTDA.

O Impugnante alega que o Item 1.3.28. do Termo de Referência – Anexo I do Edital nº 
1/2015, mostra-se contrário ao caráter competitivo da licitação pois cerceia a parti-
cipação de empresas que possuam soluções hospedadas em datacenters. Em seguida, 
aponta que o Item 1.3.33. do mesmo Termo de Referência, cerceia a participação das 
empresas que se utilizam de gerenciadores de banco de dados licenciados, o que res-
tringiria a competitividade do certame.

Em síntese, é o relatório.

A princípio, destacamos que a impugnação é tempestiva uma vez que foi tomada ciência 
por este pregoeiro no dia 27 de janeiro, enquanto prazo derradeiro para impugnações 
seria dia 28 de janeiro.
Face ao exposto, procederemos à análise do mérito da impugnação.
Diante da complexidade técnica do tema e face ao desconhecimento deste pregoeiro 
acerca do assunto, a análise do mérito foi submetida ao Centro de Processamento de 
Dados da Câmara Municipal que manteve as exigências editalicias, sob as seguintes 
justificativas:
O Item 1.3.28. é necessário devido ao serviço de internet oferecido em âmbito muni-
cipal pela prestadora de telefonia seria de péssima qualidade, o que causaria lentidão 
ao acesso do banco de dados, em alguns momentos até inviabilizando o desempenho 
das atividades do órgão uma vez que são registradas frequentes quedas. Outro motivo 
para a manutenção da base de dados e hospedagem do software em nossa rede é a 
possibilidade de evitar qualquer tipo de ataque hacker.
Já o item 1.3.33. foi indicado devido com o intuito de evitar o alto custos das licenças. 
Embora a empresa alegue que não há custos para a entidade o Sr. Adriano Serbate 
afirma ter conhecimento que os software proprietários tem licenças grátis até certo 
tamanho da base de dados, e depois disso seria necessária a aquisição de licenças do 
gerenciador e até mesmo licenças de call, que neste caso seria o produto da empresa 
Microsoft SQL Server.
Ante o exposto, concluiu-se pela improcedência dos argumentos apresentados e con-
sequentemente mantendo-se a íntegra dos termos do Edital do Pregão Presencial nº 
1/2016.
É a decisão.
Cópia desta decisão será enviada, via e-mail à impugnantes.
Publique-se no site: www.camaratga.mt.gov.br para conhecimento dos demais inte-
ressados.

Tangará da Serra, 28 de janeiro de 2016.

Caio Garcia da Silveira
Pregoeiro

Câmara Municipal de Tangará da Serra


